EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 77, DE 2019
Efetuem-se as seguintes alterações ao projeto de lei complementar em epígrafe:

1. Dê-se ao inciso III do artigo 1.º a seguinte redação: 

“III- o “caput” do artigo 35:
Artigo 35- A CBPM prestará assistência jurídica gratuita para a defesa dos policiais militares por atos praticados em razão do exercício de suas funções, salvo em crimes dolosos contra a vida ou   após processo administrativo que comprove a ausência do dolo e do uso excessivo da força.”

2. Insira-se inciso IV ao artigo 1.º:

“IV - o § 1.º do artigo 35:

§1. Para o fim de que trata este artigo, a CBPM contratará com sociedade de advocacia escolhida em processo licitatório, para contrato com prazo improrrogável de até 3 (três) anos, sem relação empregatícia, em cada caso.”

3. Insira-se inciso V ao artigo 1.º:

V. Exclua-se o § 2.º do artigo 35.  

JUSTIFICATIVA

Conforme a Exposição de Motivos oferecida pelo General João Camilo Pires De Campos, Secretário da Segurança Pública,  trazida em justificativa ao Projeto de Lei Complementar que ora analisamos, a assistência jurídica que se pretende oferecer ao policial militar “não mais se limitaria aos crimes praticados contra a pessoa, tal como na versão anterior da lei, mas sim abarcaria uma gama maior de esforços voltados à defesa do policial militar, nos casos decorrentes de seu exercício profissional”.

A assistência jurídica que se pretende oferecer aos policiais militares é respeitável, porém, não pode ser estendida aos casos em que policias militares, sob o argumento de estarem no efetivo exercício de suas funções, pratiquem atos de tortura e de violência, como infelizmente e tristemente tem sido frequentemente denunciado.

Deste modo, a presente emenda tem como propósito assegurar a prestação da assistência jurídica merecida ao policial militar que no efetivo exercício de sua função pratique sem dolo crime contra a pessoa.

Também, ante a importância e a complexidade do assunto, a presente emenda pretende estabelecer que o regulamento para a prestação da assistência jurídica de que ora tratamos não seja feito por decreto, mas, mediante lei a ser enviada e aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado.

Ainda, a presente emenda visa disciplinar o método de contratação dos serviços de advocacia mediante licitação pública para a assistência jurídica que se pretende.
Sala das Sessões, em 7/11/2019.
a) Teonilio Barba

